PARECER N.˚   2395    , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 532, DE 2004
                                           De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei n.º 7.578, de 3 de dezembro de 1991, a fim de estender às carreiras policiais civis a atribuição da Gratificação de Informática.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 124.a a 128.a Sessões Ordinárias (de 26/8 a 1/9/04), recebendo uma emenda.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.
Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse sobre a matéria, foi designado relator especial, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto e da Emenda n.º 1.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o mérito da iniciativa, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do regimento supracitado.
Ao fazê-lo, entendemos ser muito justa a medida proposta, uma vez que visa corrigir flagrante injustiça, concedendo aos policiais civis a gratificação atribuída pela Lei n.º 7.578, de 1991, aos funcionários e servidores ocupantes de cargos e funções-atividades abrangidos pelas Leis Complementares n.os 549/88, 556/88, 574/88 e 585/88. 
Quanto à Emenda n.º 1, visa estender aos policiais militares a gratificação em tela, o que configura medida absolutamente justa.
Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei n.( 532, de 2004, e da Emenda n.º 1.
a) PAULO SERGIO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 15/6/2005

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Rosmary Corrêa – Paulo Sérgio – Sebastião Almeida – Roberto Felício.
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